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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 11/2017
de 17 de abril

Estabelece a obrigatoriedade de existência de opção vegetariana 
nas ementas das cantinas e refeitórios públicos

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei estabelece a obrigatoriedade de existência 
de opção vegetariana nas ementas das refeições servidas 
nas cantinas e refeitórios públicos.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

A presente lei aplica-se às cantinas e refeitórios dos 
órgãos de soberania e dos serviços e organismos da Ad-
ministração Pública, central, regional e local, em especial 
aos que se encontrem instalados em:

a) Unidades integradas no Serviço Nacional de Saúde;
b) Lares e centros de dia;
c) Estabelecimentos de ensino básico e secundário;
d) Estabelecimentos de ensino superior;
e) Estabelecimentos prisionais e tutelares educativos;
f) Serviços sociais.

Artigo 3.º
Fornecimento de refeições vegetarianas

1 — O serviço das cantinas e refeitórios públicos referi-
dos no artigo anterior inclui, em todas as ementas diárias, 
pelo menos uma opção vegetariana.

2 — Para efeitos do número anterior, entende-se por 
«opção vegetariana» a que assenta em refeições que não 
contenham quaisquer produtos de origem animal.

3 — No quadro de medidas de combate ao desperdício 
alimentar, pode ser dispensado o cumprimento da obriga-
ção de inclusão de opção vegetariana perante a ausência 
de procura nas cantinas referidas nas alíneas a) a c) do 
artigo anterior.

4 — Em caso de procura reduzida da opção vegetariana, 
as entidades gestoras das cantinas podem estabelecer um 
regime de inscrição prévio de consumidores da opção 
vegetariana.

Artigo 4.º
Formação e equilíbrio nutricional

1 — As ementas vegetarianas são programadas sob 
orientação de técnicos habilitados e têm em conta a 
composição da refeição, garantindo a sua diversidade e 
a disponibilização de nutrientes que proporcionem uma 
alimentação saudável.

2 — Para efeitos do número anterior, são elaboradas ca-
pitações, fichas técnicas e ementas, no sentido de assegurar 
o fornecimento adequado de refeições vegetarianas.

3 — No quadro das obrigações decorrentes da presente 
lei, cabe à entidade gestora de cada cantina e refeitório 

públicos a determinação do modo de disponibilização da 
opção vegetariana.

Artigo 5.º
Fiscalização

Sem prejuízo das competências atribuídas por lei a ou-
tras entidades, compete à Autoridade de Segurança Ali-
mentar e Económica (ASAE) assegurar a fiscalização do 
cumprimento da presente lei.

Artigo 6.º
Período de transição

1 — Nos casos em que seja feita administração direta 
das cantinas ou refeitórios, as entidades gestoras dispõem 
de um período de adaptação máximo de seis meses a contar 
da data de entrada em vigor da presente lei para assegurar 
a disponibilização da opção vegetariana.

2 — Nos demais casos, quando os contratos respeitan-
tes ao fornecimento de refeições em execução na data de 
entrada em vigor da presente lei não prevejam a obrigação 
de o prestador fornecer refeições vegetarianas, a respetiva 
entidade gestora está dispensada do fornecimento dessa 
opção até ao final do período de execução do referido 
contrato, sem prejuízo da inclusão da obrigação nos ca-
dernos de encargos dos novos procedimentos e contratos 
a celebrar.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no primeiro dia do segundo 
mês seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em 3 de março de 2017.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

Promulgada em 31 de março de 2017.

Publique-se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 7 de abril de 2017.

O Primeiro-Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 32/2017
Por ordem superior se torna público que, em 28 de 

junho de 2016, a República do Nauru depositou, junto do 
Secretariado -Geral da Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Económico, na qualidade de depositário, 
o seu instrumento de ratificação da Convenção relativa à 
Assistência Administrativa Mútua em Matéria Fiscal, ado-
tada em Estrasburgo, em 25 de janeiro de 1988, conforme 
revista pelo Protocolo de Revisão à Convenção adotado 
em Paris, em 27 de maio de 2010.

Em cumprimento do seu artigo 28.º, a Convenção entrou 
em vigor para a República do Nauru em 1 de outubro de 
2016.
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Portugal é Parte da Convenção conforme revista pelo 
Protocolo de Revisão, aprovada, para ratificação, pela 
Resolução da Assembleia da República n.º 80/2014 
e ratificado pelo Decreto do Presidente da República 
n.º 178/2014, ambos publicados no Diário da República, 
1.ª série, n.º 178, de 16 de setembro de 2014, tendo 
depositado o respetivo instrumento de ratificação em 
17 de novembro de 2014, conforme Aviso n.º 4/2015, 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 33, de 
17 de fevereiro de 2015.

Direção -Geral de Política Externa, 3 de abril de 
2017. — O Subdiretor -Geral, Luís Cabaço. 

 Aviso n.º 33/2017
Por ordem superior se torna público que, em 16 de ou-

tubro de 2016, a República Popular da China depositou, 
junto do Secretariado -Geral da Organização para a Coo-
peração e Desenvolvimento Económico, na qualidade de 
depositário, o seu instrumento de ratificação da Convenção 
relativa à Assistência Administrativa Mútua em Matéria 
Fiscal, adotada em Estrasburgo, em 25 de janeiro de 1988, 
conforme revista pelo Protocolo de Revisão à Convenção 
adotado em Paris, em 27 de maio de 2010.

Em cumprimento do seu artigo 28.º, a Convenção en-
trou em vigor para a República Popular da China em 1 de 
fevereiro de 2016.

Portugal é Parte da Convenção conforme revista pelo 
Protocolo de Revisão, aprovada, para ratificação, pela 
Resolução da Assembleia da República n.º 80/2014 
e ratificado pelo Decreto do Presidente da República 
n.º 178/2014, ambos publicados no Diário da Repú-
blica, 1.ª série, n.º 178, de 16 de setembro de 2014, tendo 
depositado o respetivo instrumento de ratificação em 
17 de novembro de 2014, conforme Aviso n.º 4/2015, 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 33, de 
17 de fevereiro de 2015.

Direção -Geral de Política Externa, 3 de abril de 
2017. — O Subdiretor -Geral, Luís Cabaço. 

 Aviso n.º 34/2017
Por ordem superior se torna público que, em 21 de 

novembro de 2016, Santa Lúcia depositou, junto do 
Secretariado -Geral da Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Económico, na qualidade de depositário, 
o seu instrumento de ratificação da Convenção relativa à 
Assistência Administrativa Mútua em Matéria Fiscal, ado-
tada em Estrasburgo, em 25 de janeiro de 1988, conforme 
revista pelo Protocolo de Revisão à Convenção adotado 
em Paris, em 27 de maio de 2010.

Em cumprimento do seu artigo 28.º, a Convenção en-
trará em vigor para Santa Lúcia em 1 de março de 2017.

Portugal é Parte da Convenção conforme revista pelo 
Protocolo de Revisão, aprovada, para ratificação, pela 
Resolução da Assembleia da República n.º 80/2014 
e ratificado pelo Decreto do Presidente da República 
n.º 178/2014, ambos publicados no Diário da República, 
1.ª série, n.º 178, de 16 de setembro de 2014, tendo de-
positado o respetivo instrumento de ratificação em 17 
de novembro de 2014, conforme Aviso n.º 4/2015, publi-
cado no Diário da República, 1.ª série, n.º 33, de 17 de 
fevereiro de 2015.

Direção -Geral de Política Externa, 3 de abril de 
2017. — O Subdiretor -Geral, Luís Cabaço. 

 FINANÇAS E PLANEAMENTO E DAS INFRAESTRUTURAS

Portaria n.º 138/2017
de 17 de abril

Nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 11.º da Lei 
n.º 42/2016, de 28 de dezembro, que aprova a Lei do 
Orçamento do Estado para 2017, o Governo está au-
torizado, mediante decisão dos membros responsáveis 
pelas áreas das finanças e do desenvolvimento e coe-
são, a proceder às alterações orçamentais decorrentes 
da afetação da dotação centralizada do Ministério das 
Finanças, criada para assegurar a contrapartida pública 
nacional em projetos de investimento públicos financia-
dos pelo Portugal 2020, nos orçamentos dos programas 
orçamentais que necessitem de reforços em 2017, face 
ao valor inscrito no orçamento de 2016, independente-
mente de envolverem diferentes programas, nos termos 
a fixar no decreto -lei de execução orçamental, estando 
sujeitas a autorização prévia dos referidos membros do 
Governo as alterações orçamentais que envolvam uma 
redução das verbas orçamentadas nas despesas relativas 
à contrapartida nacional em projetos cofinanciados pelo 
Portugal 2020. De acordo com o artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 25/2017, de 3 de março, que estabelece as dispo-
sições necessárias à execução do Orçamento do Estado 
para 2017, a afetação da referida dotação é efetuada por 
despacho dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas das finanças e do desenvolvimento e coesão, nos 
termos a regular por portaria dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas das finanças e do desenvolvi-
mento e coesão.

Nesta conformidade, a presente portaria destina -se a 
regular o recurso à dotação centralizada do Ministério 
das Finanças pelos órgãos, serviços e demais estruturas 
da Administração Pública que necessitem de reforçar o 
seu orçamento para assegurar a contrapartida nacional em 
projetos de investimento públicos no corrente ano.

Assim:
Nos termos e ao abrigo do n.º 3 do artigo 11.º da Lei 

n.º 42/2016, de 28 de dezembro, e do n.º 1 do artigo 12.º 
do Decreto -Lei n.º 25/2017, de 3 de março, manda o Go-
verno, pelos Ministros das Finanças e do Planeamento e 
das Infraestruturas, o seguinte:

Artigo 1.º
A presente portaria tem por objeto regular o acesso 

à dotação centralizada do Ministério das Finanças para 
assegurar a contrapartida nacional em projetos de inves-
timento públicos financiados pelos Fundos da Política 
de Coesão no Portugal 2020 (FEDER, FSE e Fundo da 
Coesão), doravante designada por dotação centralizada 
do Ministério das Finanças.

Artigo 2.º
Podem recorrer à dotação centralizada do Ministério 

das Finanças os órgãos, serviços e demais estruturas da 
administração direta ou indireta do Estado que neces-
sitem de reforçar o orçamento de 2017 para assegurar 
a contrapartida nacional em projetos de investimento 
públicos financiados no âmbito do Portugal 2020, cujas 
despesas em bens de capital representem pelo menos 
70 % do valor total do projeto ou iniciativas de moder-
nização administrativa.


